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• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2011 - Regulamenta o § 3o do 
art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em 
ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos 
recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, 
avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; 
revoga dispositivos das Leis nos

Fonte: site do Planalto 

 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 
27 de julho de 1993; e dá outras providências. 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
STF suspende reajuste em parcela única de servidores do Judiciário no 
RJ 
 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Cezar 
Peluso, suspendeu os efeitos de uma liminar concedida pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na qual foi 
determinada a concessão integral e imediata de reajuste a 
cerca de 1,3 mil servidores do Judiciário local. Com a 
decisão, fica mantido o cronograma de pagamentos 

estabelecidos na decisão administrativa que concedeu o reajuste. O ministro 
deferiu pedido solicitado na Suspensão de Tutela Antecipada (STA) 624, pelo 
governo do Rio de Janeiro. 
 
O presidente do STF verificou que, no caso, existe evidente risco de grave 
lesão à economia pública, “porquanto a decisão impugnada antecipara para 
um único pagamento o que a Fazenda Pública despenderia nos anos de 2012, 
2013 e 2014, sempre nos meses de janeiro”. O ministro Cezar Peluso 
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observou que, conforme a decisão questionada, apenas cerca de mil 
servidores obtiveram o reajuste na integralidade, assim, para ele, “fica claro 
que a manutenção do decisório implica estímulo ao ajuizamento de idênticas 
demandas pelo restante da categoria, com caracterização do chamado ‘efeito 
multiplicador’”. 
 

Segundo o ministro, a Corte tem entendido, com base nas diretrizes 
normativas que disciplinam as medidas de contracautela, “não ser vedado ao 
presidente do Supremo Tribunal Federal proferir um juízo mínimo de delibação 
a respeito das questões jurídicas presentes na ação principal, caracterizado 
pela probabilidade de a decisão contra a qual se pede a suspensão ser 
contrária às normas existentes na ordem jurídica”. Nesse sentido, Peluso citou 
dois precedentes, Suspensão de Segurança (SS) 846 e 1272. 
 

Na hipótese, o presidente do STF entendeu que o fundamento do acórdão 
contestado não está de acordo com a jurisprudência da Corte, a qual não 
permite a invocação do princípio constitucional da isonomia para equiparação 
remuneratória de servidores públicos, conforme o enunciado da Súmula 339. 
Conforme este verbete, “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função 
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de 
isonomia”. 
 

Portanto, o ministro Cezar Peluso deferiu o pedido para suspender a decisão 
proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0058219- 21.2011.8.19.0000, 
em trâmite no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, para que se obedeça ao 
cronograma de pagamentos estabelecidos na decisão administrativa (Processo 
nº 2010.259214), “até o trânsito em julgado ou ulterior deliberação desta 
Corte”. 
 
Processo: STA.624 
Leia mais... 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Decisões do STJ asseguram a eficácia do sistema de penhora on line  
 

A modelo de penhora on line nasceu em 2001 a partir de um convênio entre o 
Banco Central com o Superior Tribunal de Justiça e o Conselho da Justiça 
Federal e logo se estendeu a outros órgãos do Poder Judiciário. Seu principal 
objetivo foi permitir a execução mais rápida das sentenças condenatórias e 
fazer com que o credor tivesse uma certeza maior da satisfação da dívida. 
 
Em 2011, foram mais de 2,5 milhões de pedidos de penhora on line expedidos 
pela Justiça Estadual e mais de 300 mil pela Justiça Federal. Graças à 
implantação de um sistema eletrônico eficaz, o antigo modelo, no qual a 
penhora era feita via ofício em papel, ficou para trás. Isso não impediu, 
contudo, questionamentos quanto à sua aplicação. Muitas delas foram 
resolvidas pelo Judiciário ao longo de 2011. 
 

Em março do ano passado, o STJ decidiu que o valor depositado em conta 
conjunta pode ser penhorado em garantia de execução, ainda que somente um 
dos correntistas fosse o responsável pelo pagamento da dívida. Os ministros 
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da Segunda Turma entenderam que se o valor pertence somente a um dos 
correntistas, não deve estar nesse tipo de conta, pois nela o dinheiro perde o 
caráter de exclusividade. 
 
Em outra decisão, os ministros da Primeira Turma entenderam que o ônus de 
comprovar a indispensabilidade dos valores depositados é do executado. Pelo 
Código de Processo Civil, a execução se processa no interesse do credor, que 
tem a prerrogativa de indicar bens à penhora. Na ordem preferencial, 
prevalece o dinheiro, depósito ou aplicações financeiras. De acordo com a 
Primeira Turma, compete ao executado comprovar que as quantias 
depositadas em conta corrente são impenhoráveis. 
 
Legalmente, vencimento, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos 
e aposentadoria, entre outros, não são penhoráveis. O STJ fixou o 
entendimento de que penhora sobre capital de giro deve observar as 
disposições do artigo 655-A, parágrafo terceiro, do CPC. Isso porque, ao 
determinar a penhora em dinheiro da empresa, o magistrado deve atentar para 
certos requisitos, como a nomeação de administrador e o limite da quantia que 
permita à empresa continuar suas atividades. 
 
A ordem de preferência da penhora não tem caráter absoluto, segundo o STJ 
(Súmula 417/STJ). Mas, em regra, a sequência estabelecida na lei deve ser 
observada. Cabe ao executado, se for o caso, comprovar as circunstâncias 
que possam justificar situação de exceção, que modifique a ordem legal. 
Segundo o art. 630, do CPC, a execução deve se dar de forma menos gravosa 
ao devedor.  
 

A penhora on line é efetivada pelo Sistema Bacen-Jud, no qual o juiz emite 
uma ordem eletrônica diretamente ao banco. por meio de um site de acesso 
restrito, e esse determina o bloqueio da conta. O STJ decidiu recentemente 
que essa forma não é exclusiva. A requisição de informações e a determinação 
de indisponibilidade de bens podem ser feitas pelo tradicional método de 
expedição de ofício. 
 
O artigo segundo da Resolução n 61/2008 do Conselho Nacional de Justiça 
dispõe que é obrigatório o cadastramento no sistema Bacen Jud de todos os 
magistrados brasileiros cuja atividade compreenda a necessidade de consulta 
e bloqueio de recursos financeiros de parte em processo judicial. A penhora 
por esse sistema depende de requerimento expresso do credor, não podendo 
ser determinada ex-officio pelo magistrado. O credor é quem deve demonstrar 
inclusive os indícios de alteração da situação econômica do executado. 
 

O Sistema Bacen-Jud pode ser usado para se efetivar não apenas a penhora 
on line, como também o arresto on line. De acordo com os ministros, o juiz 
pode utilizar o sistema para realizar o arresto provisório previsto no art. 653 do 
CPC, bloqueando as contas do devedor não encontrado. Em outras palavras, é 
admissível a medida cautelar para bloqueio de dinheiro nos próprios autos de 
execução. A medida correta para impugnar decisão que determina o bloqueio, 
segundo o STJ, é o agravo de instrumento. 
 

A Segunda Seção, em caso julgado também em 2011, decidiu que não é 
necessário que o credor comprove ter esgotado todas as vias extrajudiciais 
para localizar bens do executado, para só então requerer a penhora on line, 



por meio do sistema Bacen-Jud. Segundo os ministros, antes da entrada em 
vigor da Lei n. 11.382/06, a penhora eletrônica era medida excepcional e 
estava condicionada à comprovação de que o credor tivesse realizado todas 
as diligências para localizar bens livres e desembaraçados da titularidade do 
devedor. Com a edição da lei, a exigênciadeixou de existir. 
 

Em outro processo, a Primeira Seção entendeu que a Fazenda pode recusar o 
oferecimento de bens à penhora nos casos legais, tais quais a desobediência 
da ordem de bens penhoráveis prevista no art. 11 da Lei 6.830/80 e a baixa 
liquidez desses. A conversão em renda do depósito em dinheiro efetuado para 
fins de garantia da execução fiscal somente é viável após o trânsito em julgado 
que reconheceu a legitimidade do pedido. 
 

A Corte Especial do STJ discutiu, em recurso julgado sob o rito dos processos 
repetitivos, se mediante o requerimento do exequente para que fosse efetuada 
a penhora on line, o juiz estaria obrigado a determinar sua realização ou se era 
possível rejeitar o pedido. Os casos abarcavam situações em que a primeira 
diligência foi frustrada em razão da inexistência de contas, depósitos ou 
aplicações financeiras em nome do devedor e o credor formula um novo 
pedido.  
 
Segundo entendimento da Corte, os sucessivos pedidos devem ser motivados, 
para que a realização da penhora on line não se transforme em um direito 
potestativo do exequente, como se sua realização, por vezes ilimitadas, fosse 
obrigação do julgador, independentemente das circunstâncias que envolvem o 
pedido. 
 

A permissão de apresentação de requerimentos seguidos e não motivados 
representaria, segundo a Corte, a imposição de uma grande carga de 
atividades que demandariam tempo e disponibilidade do julgador, gerando 
risco de comprometimento da prestação jurisdicional. A exigência de 
motivação, para a Corte, não implica a obrigação de credor investigar as 
contas do devedor, o que mesmo não seria possível em razão do sigilo 
bancário. 
 
Um dos fatores de maior entrave para a a satisfação do credor é a dificuldade 
de localização de bens na esfera patrimonial do devedor, haja vista que é cada 
vez mais comum a diversidade de aplicações e tipos de investimentos em 
nome do devedor. A iniciativa que veio a dar uma resposta mais rápida ao 
Judiciário no quesito penhora adveio do chamado Sistema Bacen-Jud e foi 
estruturada de forma a criar um site de acesso restristo entre os magistrados e 
o Banco Central. 
 
Por meio da primeira versão do Bacen Jud, o juiz emitia a ordem eletrônica e o 
Banco Central fazia o encaminhamento automática das ordens ao sistema 
bancário e este respondia via correio ao Poder Judiciário. O Bacen Jud 2.0 
mudou o procedimento e permitiu a integração com o sistema das instituições 
financeiras, as quais desenvolveram também sistemas informatizados para 
eliminar a intervenção manual. O prazo de processamento das ordens passou 
a 48 horas. 
 
Pelo Bacen Jud, houve a automatização de um cadastro de contas únicas, 
criado para evitar o bloqueio múltiplo. “A lenda mais excêntrica que houve à 



época de sua criação é que o Poder Judiciário firmou um convênio para que os 
juizes passassem a determinar o bloqueio de valores em conta corrente”, disse 
a ministra Nancy Andrighi, em ocasião de palestra sobre o tema denominada 
“A gênese do sistema ‘penhora on line’. O trabalho não tinha esse objetivo, 
porque, desde a década de 80, os juizes já determinavam bloqueios por meio 
de ofício de papel. 
 
O que fez o Bacen Jud, segundo a ministra Nancy Andrighi, foi racionalizar os 
atos de informação no processo para eliminar as incontáveis frustrações que 
os credores vivenciavam. O avanço da idéia do Bacen Jud ao denominado 
‘penhora on line’ se traduziu no sucesso do método empregado. O Bacen Jud 
permitiu, na avaliação da ministra, maior rapidez às determinações do Poder 
Judiciário ao sistema financeiro, para evitar a frustração nos processos de 
execução, mudando o paradigma “ganha mas não leva”.  
 
Para mais informações sobre o Bacen Jud, acessar: 
http://www.bcb.gov.br/?bcjud 
 
Processos: REsp. 1229329; Resp 1182820; Resp 1017506; Resp 1184025; 
Resp 1218988 ; Resp 126156; Resp 1240270; RMS 34443; Resp 1273341; 
Resp 1182820; Resp 1189492 e Resp 1112943 
Leia mais... 
 
Comunhão universal de bens não implica necessariamente em posse 
comum de imóvel  
 

A composse não é efeito lógico e necessário da sociedade conjugal e não 
comporta hipóteses em que o cônjuge não tem posse direta nem indireta 
embasada em título jurídico e nem exerce, de fato, atos possessórios. A 
decisão é da Quarta Turma, em recurso em que duas mulheres pediam para 
compor o polo passivo de uma ação de reintegração de posse proposta contra 
seus maridos. Elas alegavam a composse de imóveis rurais ameaçados de 
turbação. 
 

A composse existe nas relações concubinárias ou na união estável e se 
caracteriza não só pela relação matrimonial ou declaração conjunta do bem, 
mas pelo exercício efetivo e concomitante da posse pelos possuidores. As 
esposas em questão ajuizaram ação de embargos de terceiro com argumento 
de que eram casadas pelo regime de comunhão universal de bens, de forma 
que deveriam ser citadas em uma ação em que se declarou a devolução dos 
imóveis por mandado de imissão. 
 

De acordo com o artigo 10, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil, a 
participação do cônjuge do autor ou réu nas ações possessórias só é 
indispensável nos casos de composse ou de atos praticados por ambos. 
 
As mulheres recorreram contra uma decisão proferida pelo Tribunal de Justiça 
do Mato Grosso, em que ficou determinado que o casamento sob o regime de 
comunhão universal de bens, por si só, não outorga à mulher as condições 
indispensáveis à interposição de embargos de terceiro em razão de demanda 
possessória contra o marido. A exigência só seria aplicada se fosse 
demonstrado o exercício de posse simultânea sobre o imóvel ou de ato 
praticado por ambos de forma distinta, que tivesse originado a posse. 
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Para a Quarta Turma, a composse não é consectário lógico e necessário da 
sociedade conjugal e, não sendo a hipótese no caso em exame derivada de 
direito real, seria desnecessária a citação das esposas. Precedentes da 
Terceira e Quarta Turma (Ex: Resp 40.721) conclui que a citação do cônjuge é 
desnecessária nos casos que não versam sobre direitos reais, em que a posse 
não for disputada a título de domínio, em que ele não figura no contrato do 
qual deriva a posse discutida na ação.  
 
Processo: REsp.978939 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Tribunais contribuirão para promoção da saúde no Judiciário  
 
O Conselho Nacional de Justiça vai pedir o auxilio dos tribunais para identificar 
programas e ações bem sucedidos na promoção da saúde e da qualidade de 
vida entre magistrados e servidores. Reunido na segunda-feira (16/1), o grupo 
de trabalho, responsável por elaborar estudos e apresentar propostas sobre o 
tema, decidiu buscar a contribuição dos tribunais após perceber a diversidade 
de problemas e de soluções apresentadas na consulta pública, encerrada na 
sexta-feira (13/1). 
 
O CNJ encaminhará ofício solicitando informações sobre pesquisas realizadas 
pelos tribunais, programas e ações em andamento e estruturas que 
coordenem os trabalhos na instituição. O juiz auxiliar da Presidência do CNJ e 
integrante do grupo de trabalho Antonio Carlos Alves Braga Júnior explica que 
o Conselho quer ser o agente propagador de boas práticas de saúde no Poder 
Judiciário. “O CNJ não quer impor nenhuma fórmula, nem tem a pretensão de 
limitar as ações a um modelo que sirva para todos. Um programa só não 
conseguiria contemplar todas as variáveis que tem impacto na saúde e 
qualidade de vida”, explicou. 
 

De acordo com dados preliminares da consulta pública, as principais 
reclamações de magistrados e servidores estão relacionadas ao ambiente de 
trabalho como equipamentos e ergonomia. Os participantes da consulta 
também destacaram os impactos causados pela implantação do Processo 
Judicial Eletrônico (PJE) na saúde, pois aumentou o tempo de exposição ao 
computador e suas seqüelas.  
 
Outra reclamação constante é o abatimento gerado pela falta de 
reconhecimento no trabalho. “Essa sensação de que a atividade exercida não 
faz a menor diferença gera desconforto, desestímulo e, até, uma relação 
negativa com o trabalho”, demonstrou Braga Júnior. As sugestões para 
melhorar a saúde vão desde atividades preventivas, terapia, melhoria das 
condições de trabalho, ginástica laboral, estruturação do serviço médico até 
práticas de socialização entre os servidores com espaços específicos para 
pausas durante a jornada de trabalho.  
 
A intenção de criar o grupo surgiu, segundo o juiz auxiliar, a partir da 
preocupação de diversos tribunais com os índices de licenças e afastamentos 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=104430�
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/17862:tribunais-contribuirao-para-promocao-da-saude-no-judiciario�


causados por doenças decorrentes do trabalho. Ele ressaltou que as doenças 
causadoras dos afastamentos teriam em comum o fato de serem causadas por 
questões emocionais, como, por exemplo, o stress, a ansiedade ou a 
depressão.  
 

O grupo é formado pelos juízes auxiliares da Presidência do CNJ Antonio 
Carlos Alves Braga Junior e Marcelo Berthe, pelo desembargador auxiliar da 
Corregedoria Nacional de Justiça Sílvio Marques, pela desembargadora 
federal do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região Dalila Nascimento 
Andrade, pelo juiz do Tribunal de Justiça do Paraná  Roberto Portugal Bacellar, 
e pela juíza aposentada Vera Regina Müller, representante da Associação dos 
Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris). 
 

Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 

  
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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